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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Catulé Júnior
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 / (98) 3269-3448 / dep.catulejr@gmail.com

INDICAÇÃO Nº_________/2026

Excelentíssima Senhora Presidente,

Nos termos que dispõe o art.152, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, requer seja encaminhado expediente ao Senhor Secretário de Estado da Administração, ao Senhor Secretário de Estado Chefe do Gabinete do Governador e ao Senhor Secretário de Estado da Segurança Pública, solicitando a adoção de providências urgentes para conclusão do procedimento de cessão de uso e imediata adoção de medidas administrativas e judiciais visando à desocupação de imóvel público estadual destinado à ROTAM, no município de São Luís.
Tramita sob o Processo SEI nº 2025.190110.55332 procedimento administrativo referente ao imóvel localizado na Praça Nossa Senhora da Vitória, nº 71, Outeiro da Cruz, São Luís/MA, contíguo à atual sede da ROTAM, bem este pertencente ao Estado do Maranhão, conforme Transcrição nº 28.952, Livro 3-AF, 1º CRI, de 25/06/1971.
O referido bem público estadual possui área aproximada de 1.019,00 m², com edificações em estado de degradação, encontrando-se atualmente abandonado e com histórico de ocupação irregular, circunstância que vulnerabiliza o patrimônio público e compromete a segurança da unidade operacional da Polícia Militar.
Conforme Despacho nº 8 – SGCIP/SAMOP/SEAD, após análise técnica da equipe de engenharia, o imóvel foi considerado apto à cessão para a PMMA/ROTAM, tendo sido sugerido o encaminhamento ao Secretário da SEAD e posteriormente à Secretaria de Estado Chefe do Gabinete do Governador para autorização em ato conjunto, nos termos do Decreto nº 38.728/2023.
Além da regularidade dominial e da viabilidade técnica da cessão, a demanda revela inequívoco interesse público, especialmente diante da iminente elevação da ROTAM à condição de Batalhão independente, com ampliação de efetivo e necessidade estrutural compatível.
Todavia, o imóvel permanece em situação de abandono e com histórico de ocupação irregular, circunstância que afronta frontalmente os princípios da legalidade, eficiência e moralidade administrativa (art. 37 da Constituição Federal), além de fragilizar a política estadual de segurança pública.
A omissão estatal na proteção do patrimônio público — especialmente quando destinado à estruturação de unidade operacional estratégica da Polícia Militar — representa risco concreto à integridade do erário; à segurança das instalações da ROTAM; à ordem pública; e à própria autoridade do Estado sobre seus bens.
A Constituição Federal (art. 144) impõe ao Estado o dever indeclinável de assegurar a segurança pública. Não se mostra compatível com tal mandamento constitucional permitir que área pública destinada à expansão de unidade especializada permaneça vulnerável, sujeita a invasões ou deterioração.
Ademais, a iminente elevação da ROTAM à condição de Batalhão independente impõe planejamento estrutural imediato, sendo a área contígua essencial para ampliação operacional; reforço de perímetro; expansão administrativa; e preservação patrimonial.
Diante de processo já amadurecido tecnicamente, não há justificativa razoável para postergação das medidas necessárias.
Neste ínterim, indica-se:
1. A adoção imediata das providências para formalização do ato conjunto de cessão de uso do imóvel à Polícia Militar do Maranhão;
2. A adoção das medidas administrativas cabíveis para assegurar a posse direta do bem público;
3. Caso haja ocupação irregular persistente, a adoção das medidas judiciais competentes para reintegração de posse, por meio da Procuradoria-Geral do Estado;
4. O encaminhamento a esta Casa Legislativa de informações atualizadas acerca do estágio do procedimento e do cronograma para efetiva regularização e implantação da área pela ROTAM.
A proteção do patrimônio público e o fortalecimento da segurança pública não admitem inércia.
Dessa forma, certo de que a solicitação será atendida, reitero os votos de elevada estima e consideração.

Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, em 12 de fevereiro de 2026


Catulé Júnior
Deputado Estadual
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